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RECORRENTES: (1) FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

(2) MGS – MONTAGEM MANUTENÇÃO GERAL E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA.

(3) MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

RECORRIDOS: (1) OS MESMOS

(2) SILAS TAVARES PINTO E OUTRO

EMENTA: DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO

DO TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA.  O artigo 81, III,  do CDC versa que “a defesa coletiva será

exercida  quando  se  tratar  de  interesses  ou  direitos  individuais  homogêneos,  assim  entendidos  os

decorrentes  de  origem  comum”,  pelo  que  os  direitos  individuais  homogêneos  permitem  postulação

coletiva,  e,  possuindo  eles  nítida  conotação  social,  podem ser  perseguidos  pelo  Ministério  Público.

Ricardo de Barros Leonel adverte que: “Outra contraposição ao processo coletivo é de que o Ministério

Público não estaria legitimado à defesa de interesses individuais homogêneos. Pondera-se que os limites

à atuação do Parquet foram estipulados na Constituição Federal, voltada à defesa dos interesses sociais

e individuais indisponíveis, sendo inaceitável a atuação em defesa de interesses individuais disponíveis

(ainda  que  homogêneos).  A  resposta  à  crítica  deve  levar  em  conta  a  extensão  e  relevância  dos

interesses  individuais  homogêneos  em  cada  caso  concreto.  Se  o  interesse  é  de  tal  extensão  e

importância que ganha conotação social, estará legitimado o Ministério Público a promovê-lo em juízo.

Na hipótese contrária, tratando-se de interesses simplesmente disponíveis (patrimoniais), de pequena

abrangência e revelo, não há justificação para a atuação do Parquet. Aí sim estaria afastada a razão de

ser  da  promoção  da  demanda  pela  instituição  destinada  à  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime

democrático, e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Assim, a abrangência e a importância

dos interesses podem transfigurá-los de simples interesses patrimoniais em interesses sociais, tuteláveis

pelo  Ministério  Público.”  (Manual  do  Processo  Coletivo,  2a  edição,  São  Paulo:  Editora  Revista  dos

Tribunais, 2011).  No caso em apreço, em que os pedidos se referem a direitos trabalhistas que

abrangem considerável número de trabalhadores que laboram em favor de empresa de relevância

para a comunidade local, vislumbra-se o viés social que legitima o Ministério Público do Trabalho

a propor a competente ação civil  pública para resguardo dos direitos dos trabalhadores,  nos

termos dos artigos 6º, XII, da LC 75/93 e 127 da Constituição Federal.


